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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração n.º 4/2020

Sumário: Representantes dos Grupos Parlamentares da Assembleia da República na Comissão 
para a Igualdade e contra a Discriminação Racial.

Representantes dos Grupos Parlamentares da Assembleia da República
na Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação Racial

Em conformidade com o previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 93/2017, de 23 de 
agosto, declara-se que foram indicados para integrar a Comissão para a Igualdade e contra a Dis-
criminação Racial, como representantes dos Grupos Parlamentares da Assembleia da República:

Elza Maria Henriques Deus Pais (PS);
Maria Emília e Sousa Cerqueira (PSD);
Beatriz Gebalina Pereira Gomes Dias (BE);
Vivina Maria Semedo Nunes (PCP);
Ricardo Jorge Figura de Lima (CDS-PP);
Nelson José Basílio Silva (PAN);
Maria Dulce Dias Ildefonso Arrojado (PEV).

Assembleia da República, 22 de junho de 2020. — O Secretário-Geral, Albino de Azevedo 
Soares.

113338062 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 25/2020

Sumário: Retifica a Declaração da Assembleia da República n.º 3/2020, de 19 de junho, «Desig-
nação dos membros do Conselho dos Julgados de Paz».

Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 do artigo 115.º do Regimento da As-
sembleia da República, declara -se que a Declaração da Assembleia da República n.º 3/2020, de 
19 de junho, «Designação dos membros do Conselho dos Julgados de Paz», publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 118, de 19 de junho de 2020, saiu com a seguinte incorreção, que assim 
se retifica:

Onde se lê:

«Dr.ª Maria Paula da Graça Cardoso, em representação do Grupo Parlamentar do Partido 
Social Democrata;

Dr. António Ramos Preto, em representação do Grupo Parlamentar do Partido Socialista;
Dr. Vasco Barata, em representação do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda;
Deputado Telmo Correia, em representação do Grupo Parlamentar do CDS — Partido Popular;
Dr. Luís Corceiro Mendes, em representação do Grupo Parlamentar do Partido Comunista 

Português;
Dr.ª Isabel Maria Fidalgo Figueiredo do Carmo, em representação do Grupo Parlamentar do 

Pessoas -Animais -Natureza;»

deve ler -se:

«Dr. António Ramos Preto, em representação do Grupo Parlamentar do Partido Socialista;
Deputada Mónica Quintela, em representação do Grupo Parlamentar do Partido Social De-

mocrata;
Dr. Vasco Barata, em representação do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda;
Dr. Luís Corceiro Mendes, em representação do Grupo Parlamentar do Partido Comunista 

Português;
Deputado Telmo Correia, em representação do Grupo Parlamentar do CDS — Partido Popular;
Dr.ª Isabel Maria Fidalgo Figueiredo do Carmo, em representação do Grupo Parlamentar do 

Pessoas -Animais -Natureza;»

Assembleia da República, 26 de junho de 2020. — O Secretário -Geral, Albino Azevedo Soares.

113348714 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 29/2020

de 29 de junho

Sumário: Cria um programa de apoio ao emparcelamento rural simples, designado «Emparcelar 
para Ordenar».

O Programa do XXII Governo Constitucional prevê, como medida essencial à valorização do 
território, a promoção do aumento da dimensão das propriedades rústicas, fomentando o empar-
celamento.

A estrutura fundiária em Portugal, marcada pela dispersão, fragmentação e pequena dimensão 
da propriedade, em particular a norte do Tejo, apresenta deficiências estruturais que comprometem 
a viabilidade e sustentabilidade económica das explorações, levando ao abandono da agricultura 
e a áreas sem gestão de matos e florestas. Este quadro de retração das atividades tradicionais, 
agravado pelo envelhecimento populacional, tem vindo a potenciar a tendência de abandono do 
território rural.

Nos territórios em que este cenário de extrema fragmentação das propriedades surge 
associado a extensas áreas florestais de monocultura não geridas, e quando verificadas 
condições atmosféricas adversas, registam -se níveis de perigosidade de incêndio extremo, 
pondo em causa a segurança de pessoas, animais e bens, incluindo do património natural 
e cultural.

Para o efeito, é fundamental incentivar os proprietários a investir e a gerir as suas pro-
priedades rústicas, nomeadamente através da melhoria da estrutura fundiária, o que justifica a 
criação de medidas de apoio ao emparcelamento direcionadas aos territórios classificados como 
vulneráveis.

Neste contexto, é criado o Programa «Emparcelar para Ordenar», com vista a fomentar o 
aumento da dimensão física dos prédios rústicos e, assim, aumentar a viabilidade e sustentabili-
dade económica das explorações que aí estejam instaladas ou venham a instalar -se, incrementar 
o ordenamento e gestão dessas mesmas áreas e, consequentemente, a resiliência dos territórios 
e a preservação e dinamização das atividades agroflorestais.

O Programa «Emparcelar para Ordenar» prevê ainda a criação de mecanismos financeiros 
destinados a promover ações de emparcelamento rural simples, o qual, nos termos do regime 
da estruturação fundiária, consiste na correção da divisão parcelar de prédios rústicos ou de 
parcelas pertencentes a dois ou mais proprietários ou na aquisição de prédios contíguos, através 
da concentração, do redimensionamento, de retificação de estremas e da extinção de encraves 
e de servidões e outros direitos de superfície, podendo integrar também obras de melhoramento 
fundiário.

Sendo esta forma de emparcelamento da iniciativa dos proprietários, são eles os destinatários 
deste Programa, que prevê a criação de uma linha de crédito ao emparcelamento e a atribuição de 
subsídios não reembolsáveis para a aquisição de prédios rústicos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas e a Associação Nacional 
de Municípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei cria um programa de apoio ao emparcelamento rural simples, desig-
nado «Emparcelar para Ordenar», que visa promover o emparcelamento rural simples com vista a 
aumentar a dimensão física e económica dos prédios rústicos.
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Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O Emparcelar para Ordenar destina -se a apoiar ações de emparcelamento rural simples, 
efetuadas ao abrigo do artigo 7.º da Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, na sua redação atual, em 
territórios vulneráveis definidos nos termos do regime jurídico aplicável à reconversão da paisagem, 
até à superfície máxima de redimensionamento, fixada pela Portaria n.º 219/2016, de 9 de agosto, 
na sua redação atual.

2 — No caso dos terrenos florestais, considera -se a superfície máxima fixada para os terrenos 
de sequeiro.

Artigo 3.º

Apoios

1 — O Emparcelar para Ordenar inclui os seguintes apoios:

a) A criação de uma linha de crédito de apoio ao emparcelamento;
b) A criação de um subsídio não reembolsável para aquisição de prédios rústicos.

2 — Os apoios referidos no número anterior podem ser atribuídos cumulativamente.

Artigo 4.º

Financiamento

1 — O Emparcelar para Ordenar é financiado por verbas do Fundo Florestal Permanente (FFP) 
que asseguram os encargos financeiros decorrentes da aplicação do presente decreto -lei.

2 — A dotação anual para cada apoio é fixada por despacho do membro do Governo respon-
sável pelo FFP, de acordo com a dotação orçamental disponível para o efeito e transferida para o 
Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.)

Artigo 5.º

Entidade gestora

1 — Compete à Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural (DGADR) a gestão do 
Emparcelar para Ordenar, devendo receber os pedidos de apoio, analisar as candidaturas e decidir 
sobre a aplicação dos apoios.

2 — Cabe ao IFAP, I. P., proceder aos pagamentos no âmbito do Emparcelar para Ordenar.

Artigo 6.º

Beneficiários

1 — Podem candidatar -se aos apoios previstos no presente decreto -lei os proprietários ad-
quirentes.

2 — São excluídos dos apoios previstos no presente decreto -lei os candidatos sobre as 
quais impenda processo de recuperação de auxílios do Estado, declarados incompatíveis com o 
mercado interno, pela Comissão Europeia, bem como aqueles que se encontrem em situação de 
insolvência.

Artigo 7.º

Determinação do valor do prédio a adquirir

1 — A atribuição de qualquer apoio no âmbito do Emparcelar para Ordenar depende da apre-
sentação de uma avaliação do prédio a adquirir, realizada por perito avaliador de imóveis.
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2 — Quando o valor determinado pela avaliação prévia seja diferente do valor negociado pelas 
partes, é considerado o valor mais baixo para efeitos de cálculo dos apoios a atribuir no âmbito do 
Emparcelar para Ordenar.

3 — O valor do prédio é determinado com recurso aos critérios fixados no Código das Expro-
priações, aprovado em anexo à Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, na sua redação atual.

4 — O custo com a avaliação do imóvel é considerado para efeitos de determinação do valor 
do apoio, caso seja aprovado.

Artigo 8.º

Inscrição das parcelas no Sistema de Identificação Parcelar

A atribuição de qualquer apoio no âmbito do Programa depende da inscrição prévia das 
parcelas de referência que constituem o prédio no Sistema de Identificação Parcelar, nos termos 
do regulamento de candidatura e pagamento das ajudas, apoios, prémios e outras subvenções a 
efetuar pelo IFAP, I. P., nos termos da Portaria n.º 58/2017, de 6 de fevereiro.

Artigo 9.º

Linha de crédito de apoio ao emparcelamento

1 — São elegíveis para apoio através da linha de crédito de apoio ao emparcelamento rural 
simples:

a) As transmissões de prédios rústicos ocorridas em resultado de operações de emparcelamento 
rural simples realizadas ao abrigo da Lei n.º 111/2015, de 27 de agosto, na sua redação atual;

b) As aquisições de prédios rústicos confinantes com prédio da mesma natureza, propriedade 
do adquirente, caso a aquisição contribua para melhorar a estrutura fundiária da exploração;

c) As aquisições de prédios rústicos que excedam o quinhão ideal do adquirente em ato de 
partilha ou divisão de coisa comum que ponham termo à compropriedade e quando a unidade 
predial ou de exploração agrícola não possam fracionar -se sem gerar inconveniente.

2 — O crédito é concedido, sob a forma de empréstimo reembolsável, pelo IFAP, I. P.
3 — Os empréstimos são concedidos pelo prazo máximo de 20 anos a contar da data da 

celebração do respetivo contrato, amortizáveis anualmente e em prestações de igual montante, 
vencendo -se a primeira amortização um ano após a data da celebração do contrato.

4 — Com a concessão do empréstimo é constituída uma garantia idónea a favor do IFAP, I. P., 
que pode revestir qualquer das formas de garantia previstas na lei, designadamente hipoteca sobre 
o respetivo prédio rústico.

5 — A utilização do crédito é realizada uma só vez e no prazo máximo de três meses após a 
data da celebração do contrato.

6 — No mesmo pedido de crédito podem ser incluídas várias ações de emparcelamento, desde 
que respeitem os limites fixados no artigo 12.º

7 — Os montantes máximos de crédito por ação e por beneficiário de emparcelamento no âmbito 
do presente decreto -lei são fixados por despacho do membro do Governo responsável pelo FFP.

Artigo 10.º

Mora e incumprimento

1 — O atraso no pagamento de qualquer prestação de capital e dos juros dá lugar à aplicação 
de uma taxa de mora correspondente a uma sobretaxa de 2 pontos percentuais sobre a taxa de juro 
aplicada, incidindo sobre o montante em dívida, e até à regularização do respetivo pagamento.

2 — O atraso no pagamento de qualquer prestação de capital e dos juros determina o venci-
mento antecipado da totalidade das prestações vincendas do financiamento, sem prejuízo de uma 
moratória de 90 dias para regularização da dívida em atraso.
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Artigo 11.º

Taxa de juro

1 — Nos casos em que o empréstimo não exceda 100 mil euros, a taxa de juro é de 0,5 %.
2 — Na parte em que o empréstimo for superior a 100 mil euros, a taxa de juro é de 1 %.

Artigo 12.º

Subsídio não reembolsável para aquisição de prédios rústicos

1 — A aquisição de prédios rústicos destinada a ações de emparcelamento é apoiada, através 
de subsídio não reembolsável, até 25 % do montante fixado nos termos do número seguinte.

2 — A percentagem do subsídio é fixada pelo somatório das percentagens associadas às 
seguintes condições:

a) Emparcelamento para projeto de investimento agrícola ou florestal, apoiado por programas 
de incentivos públicos, de fundos nacionais ou comunitários — 15 %;

b) Emparcelamento para projeto de investimento integrado numa ação integrada de gestão 
de paisagem — 15 %:

c) Jovem agricultor ou jovem empresário rural — 10 %;
d) Detentor do estatuto da agricultura familiar — 10 %;
e) Proprietário adquirente residente ou que tenha sede no concelho, ou em concelho limítrofe, 

da propriedade adquirida — 5 %;
f) Aquisição para reconversão para fins agrícolas cujos proprietários sejam residentes ou te-

nham sede no concelho, ou em concelho limítrofe, da propriedade adquirida — 5 %;
g) Emparcelamento associado a projeto relacionado com os objetivos específicos do Programa 

de Transformação da Paisagem do qual resulte criação efetiva de emprego — 5 %.

Artigo 13.º

Procedimento de acesso e avaliação de candidaturas

1 — O calendário para apresentação de candidaturas aos apoios para aquisição de prédio 
rústico é publicitado no sítio na Internet da DGADR.

2 — A candidatura é apresentada através de formulário eletrónico disponível no sítio na In-
ternet da DGADR.

3 — Os critérios de avaliação das candidaturas são os seguintes:

a) Maior área contígua a emparcelar — 20 pontos;
b) Prédio rústico a emparcelar situado na Rede Natura 2000 (RN2000) ou na Rede Nacional 

da Áreas Protegidas — 20 pontos;
c) Prédio rústico a emparcelar situado em reserva agrícola nacional ou em reserva ecológica 

nacional — 20 pontos;
d) Prédio rústico a emparcelar situado, total ou maioritariamente, numa área integrada de 

gestão da paisagem — 20 pontos;
e) Candidatura apresentada por jovem agricultor, jovem empresário rural e detentor do estatuto 

da agricultura familiar — 20 pontos;
f) Candidatura tendo por objeto um projeto de investimento agrícola ou florestal, apoiado por 

programas de incentivos públicos, de fundos nacionais ou comunitários — 20 pontos;
g) Candidatura tendo por objeto um projeto relacionado com os objetivos específicos do Pro-

grama de Transformação da Paisagem do qual resulte criação efetiva de emprego — 20 pontos.

4 — A pontuação de cada candidatura é determinada pela soma ponderada das classificações 
parcelares de cada um dos critérios identificados no número anterior, considerando a seguinte fórmula:

Pontuação final = 0.3 a + 0.05 b + 0.05 c + 0.2 d + 0.10 e + 0.25 f + 0.05 g

5 — Em caso de empate, as candidaturas são selecionadas pela maior área a emparcelar.
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Artigo 14.º

Auxílios do Estado

1 — Os apoios previstos no presente decreto -lei são concedidos de acordo com as condições 
previstas no Regulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro, relativo à aplicação 
dos artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos auxílios de minimis.

2 — O montante do auxílio a atribuir, expresso em equivalente -subvenção bruto, não pode ex-
ceder € 200 000 por beneficiário, durante qualquer período de três exercícios financeiros, conforme 
o disposto no Regulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro.

3 — O montante do auxílio a atribuir, expresso em equivalente -subvenção bruto, não pode 
exceder € 20 000 por beneficiário, durante qualquer período de três exercícios financeiros, con-
forme o disposto no Regulamento (UE) n.º 1408/2013, da Comissão, de 18 de dezembro, relativo 
à aplicação dos artigos 107.º e 108.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aos 
auxílios de minimis no setor agrícola.

4 — O auxílio a conceder no âmbito do presente regime é cumulável com outros auxílios de 
minimis enquadrados no Regulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro, e 
no Regulamento (UE) n.º 1408/2013, da Comissão, de 18 de dezembro, e o respetivo montante 
acumulado durante o período de três exercícios financeiros não pode exceder o limite estabelecido 
nos números anteriores.

Artigo 15.º

Deveres de divulgação e de informação

1 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), e a DGADR 
devem promover campanhas de divulgação dos apoios existentes, nomeadamente os benefícios 
fiscais e incentivos ao emparcelamento em vigor, a financiar pelo FFP.

2 — O IFAP, I. P., deve informar por escrito os beneficiários do montante do auxílio, expresso 
em equivalente -subvenção bruto e do seu caráter de minimis, no que respeita ao Regulamento (UE) 
n.º 1408/2013, da Comissão, de 18 de dezembro.

3 — Os beneficiários dos auxílios devem informar o IFAP, I. P., sobre o recebimento de quais-
quer outros auxílios de minimis concedidos no âmbito do Regulamento (UE) n.º 1408/2013, da 
Comissão, de 18 de dezembro.

4 — O IFAP, I. P., deve informar a Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., dos apoios 
que recaiam no âmbito do Regulamento (UE) n.º 1407/2013, da Comissão, de 18 de dezembro.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de julho de 2020.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de maio de 2020. — António Luís Santos da 
Costa — Mário José Gomes de Freitas Centeno — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes — Ana 
Maria Pereira Abrunhosa.

Promulgado em 24 de junho de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 25 de junho de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

113348017 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 30/2020

de 29 de junho

Sumário: Transpõe a Diretiva (UE) n.º 2015/1535, relativa aos procedimentos de informação no 
domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da socie-
dade da informação.

O procedimento de notificação prévia à Comissão Europeia relativamente a regras técnicas e 
a regras respeitantes aos serviços da sociedade de informação foi instituído em 1983, pela Diretiva 
n.º 83/189/CEE, do Conselho, de 28 de março de 1983, relativa a um procedimento de informação no 
domínio das normas e regulamentações técnicas, tendo o seu regime sido codificado pela primeira vez 
pela Diretiva n.º 98/34/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de junho de 1998, relativa a 
um procedimento de informação no domínio das normas e regulamentações técnicas, e alterada pela 
Diretiva n.º 98/48/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de julho de 1998. As suas esta-
tuições foram transpostas para o direito nacional através do Decreto -Lei n.º 58/2000, de 18 de abril.

Recentemente, o procedimento foi codificado pela segunda vez pela Diretiva (UE) n.º 2015/1535, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, relativa a um procedimento de informação 
no domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da informa-
ção, tendo sofrido alterações decorrentes sobretudo da publicação de outros atos da União Europeia. 
Assim, por exemplo, este procedimento deixou de se referir especificadamente às normas e à atividade 
de normalização, já que esse domínio passou a estar abrangido pelo Regulamento (UE) n.º 1025/2012, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012, relativo à normalização europeia.

Nos termos da referida Diretiva (UE) n.º 2015/1535, os Estados -Membros devem informar pre-
viamente a Comissão Europeia sobre qualquer projeto de regra técnica ou de regras respeitantes 
aos serviços da sociedade de informação. Na data da notificação do projeto, tem início um período 
durante o qual o Estado -membro notificante não pode adotar a regra técnica em causa, de modo a 
possibilitar que a Comissão Europeia e os outros Estados -Membros analisem o projeto notificado 
e apresentem eventuais pareceres circunstanciados ou observações.

De acordo com a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia, o incumprimento 
das obrigações de notificação e de observância dos períodos de «status quo» consignadas na 
diretiva, implica a inaplicabilidade, mediante declaração dos tribunais nacionais, da regra técnica 
em causa. Esta cominação é reveladora da crucial importância que reveste o procedimento de 
notificação prévia para o funcionamento do mercado interno da União.

Em Portugal, o organismo responsável pelo encaminhamento, tratamento e gestão do proce-
dimento de notificação prévia é o Instituto Português da Qualidade, I. P., entidade notificadora, a 
quem compete concretizar as determinações previstas neste domínio.

Tendo em conta a relevância da matéria em causa, importa, assim, transpor para a ordem 
jurídica interna a Diretiva (UE) n.º 2015/1535, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de 
setembro de 2015, relativa a um procedimento de informação no domínio das regulamentações 
técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da informação, e proceder à revogação 
do Decreto -Lei n.º 58/2000, de 18 de abril.

Com a presente transposição fica assegurada, no ordenamento jurídico interno, a aplicação 
atualizada do procedimento de notificação prévia e a desmaterialização do mesmo, caucionando -se 
o cumprimento das obrigações do Estado português nesta matéria.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei estabelece as regras a que obedece o procedimento de informação 
no domínio das regras técnicas relativas a produtos e das regras relativas aos serviços da socie-
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dade da informação, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva (UE) n.º 2015/1535, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, relativa a um procedimento de 
informação no domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da so-
ciedade da informação.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O presente decreto -lei não é aplicável:

a) Aos serviços de radiodifusão sonora;
b) Aos serviços de radiodifusão televisiva referidos na alínea e) do n.º 1 do artigo 1.º da Diretiva 

n.º 2010/13/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de março de 2010;
c) Às regras relativas a questões sujeitas à regulamentação da União Europeia, em matéria 

de serviços de telecomunicações referidos na Diretiva n.º 2002/21/CE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 7 de março de 2002;

d) Aos serviços indicados no anexo I ao presente decreto -lei e do qual faz parte integrante;
e) Às regras relativas a questões sujeitas à regulamentação da União Europeia, em matéria 

de serviços financeiros, nomeadamente os referidos no anexo II ao presente decreto -lei e do qual 
faz parte integrante;

f) Às regras enunciadas pelos ou para as plataformas de negociação, na aceção do Código 
dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 486/99, de 13 de novembro, na sua redação 
atual, ou outros órgãos que efetuem operações de compensação ou de liquidação desses mercados, 
com exceção da alínea f) do n.º 3 do artigo 5.º do presente decreto -lei;

g) Às medidas consideradas necessárias, no âmbito dos Tratados, para assegurar a proteção 
das pessoas e, em especial, dos trabalhadores, durante a utilização dos produtos, desde que essas 
medidas não afetem esses produtos.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente decreto -lei, entende -se por:

a) «Especificação técnica», a especificação que consta de um documento que define:

i) As características exigidas a um produto, tais como os níveis de qualidade, ou de propriedade 
de utilização, o desempenho, a segurança ou as dimensões, incluindo os requisitos que lhe são 
aplicáveis no que respeita à denominação de venda, à terminologia, aos símbolos, aos ensaios e 
respetivos métodos, à embalagem, à marcação e à rotulagem, bem como aos procedimentos de 
avaliação da conformidade;

ii) Os métodos de produção e os processos relativos aos produtos agrícolas, ao abrigo do 
2.º parágrafo do n.º 1 do artigo 38.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia;

iii) Os métodos e processos de produção relativos aos produtos destinados à alimentação 
humana e animal;

iv) Os métodos e os processos relativos aos medicamentos definidos no artigo 1.º da Diretiva 
n.º 2001/83/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de novembro de 2001;

v) Os métodos de produção e os processos relativos a outros produtos, desde que estes te-
nham incidência sobre as características destes últimos;

b) «Outra exigência», qualquer requisito que, não constituindo uma especificação técnica, seja 
imposta a um produto por motivos de defesa, nomeadamente, dos consumidores ou do ambiente, e 
que vise o seu ciclo de vida após a colocação no mercado, em que se incluem as condições da respe-
tiva utilização, de reciclagem, de reutilização ou de eliminação, sempre que essas condições possam 
influenciar significativamente a composição ou a natureza do produto ou a sua comercialização;
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c) «Produto», qualquer produto de fabrico industrial e qualquer produto agrícola, incluindo 
produtos da pesca;

d) «Projeto de regra técnica», texto de uma especificação técnica, de outra exigência ou de 
uma regra relativa aos serviços, incluindo disposições administrativas, elaborado com o objetivo 
de adotar ou de a fazer adotar como regra técnica, e que se encontre numa fase de preparação 
que permita ainda a introdução de alterações substanciais;

e) «Regra relativa aos serviços», qualquer requisito de natureza geral que vise especificamente 
o acesso e o exercício das atividades incluídas nos serviços referidos na alínea g), nomeadamente 
as disposições relativas ao prestador de serviços, aos serviços e ao destinatário dos mesmos, com 
exclusão das regras que não visem especificamente os serviços definidos nessa mesma disposição, 
considerando -se que:

i) Uma regra tem em vista especificamente os serviços da sociedade da informação sempre 
que a sua motivação e o texto do seu articulado tenham como finalidade e objetivo específicos, na 
totalidade ou em algumas disposições, regulamentar de modo explícito e circunscrito esses serviços;

ii) Uma regra não tem em vista especificamente os serviços da sociedade da informação, caso 
diga apenas respeito a esses serviços de modo implícito ou incidental;

f) «Regra técnica», a especificação técnica, outra exigência ou uma regra relativa aos ser-
viços, incluindo as disposições administrativas que lhes são aplicáveis e cujo cumprimento seja 
obrigatório de jure ou de facto, para a comercialização, a utilização, a prestação de serviços ou o 
estabelecimento de um operador de serviços, assim como, salvaguardado o disposto no artigo 7.º, 
qualquer disposição legal, regulamentar ou administrativa que proíba o fabrico, a importação, a 
comercialização ou a utilização de um produto ou a prestação ou utilização de um serviço ou o 
estabelecimento de um prestador de serviços, abrangendo, nomeadamente:

i) As disposições legais, regulamentares ou administrativas que remetam para especificações 
técnicas, outras exigências ou regras relativas aos serviços, ou para códigos profissionais ou de 
boa prática, cuja observância confira uma presunção de conformidade com as prescrições estabe-
lecidas nas referidas disposições;

ii) Os acordos voluntários em que uma entidade pública seja parte contratante e que visem, 
numa perspetiva de interesse geral, a observância de especificações técnicas, de outros requi-
sitos ou de regras relativas aos serviços, com exceção dos cadernos de encargos dos contratos 
públicos;

iii) As especificações técnicas, outras exigências, ou regras relativas aos serviços relacionados 
com medidas de caráter fiscal ou financeiro, que afetem o consumo de produtos ou de serviços, e 
que se destinem a garantir a observância das referidas especificações técnicas, outros requisitos 
ou regras relativas aos serviços, com exceção dos relacionados com os regimes nacionais de 
segurança social;

g) «Serviço», qualquer prestação de atividade à distância, por via eletrónica e mediante pedido 
individual do seu destinatário, geralmente mediante remuneração, considerando -se, para efeitos 
da presente definição:

i) «À distância», um serviço prestado sem que as partes estejam simultaneamente presentes;
ii) «Por via eletrónica», um serviço enviado da origem e recebido no destino através de meios 

eletrónicos de processamento (incluindo a compressão digital) e de armazenamento de dados 
que seja inteiramente transmitido, encaminhado e recebido por cabo, rádio, meios óticos ou outros 
meios eletromagnéticos;

iii) «Mediante pedido individual do seu destinatário», um serviço fornecido por transmissão de 
dados mediante um pedido individualizado.
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Artigo 4.º

Organismo nacional competente para a notificação

Para efeitos do presente decreto -lei, compete ao Instituto Português da Qualidade, I. P. 
(IPQ, I. P.), enquanto organismo nacional competente para a notificação:

a) Receber e gerir a informação referente à notificação de regras técnicas relativas a produ-
tos e das regras relativas aos serviços da sociedade da informação a que se refere o presente 
decreto -lei;

b) Divulgar as informações recolhidas na alínea anterior, no que respeita às notificações efe-
tuadas por outros Estados -Membros;

c) Comunicar atempadamente aos serviços ou entidades que tenham elaborado os projetos 
de regras técnicas notificados, eventuais pareceres circunstanciados e observações emitidos pela 
Comissão Europeia ou por outros Estados -Membros;

d) Assegurar a representação nacional no Comité Permanente da Diretiva (UE) n.º 2015/1535, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015.

Artigo 5.º

Procedimento de notificação

1 — Para efeitos de notificação à Comissão Europeia, os serviços ou entidades que elaborem 
disposições legislativas, regulamentares ou administrativas que contenham regras técnicas relati-
vas a produtos ou a serviços, devem enviar os respetivos projetos ao IPQ, I. P., em fase prévia à 
circulação legislativa ou da aprovação dos mesmos, consoante a situação em causa.

2 — A notificação referida no número anterior deve ser efetuada através do IPQ, I. P., utilizando 
o formulário eletrónico disponibilizado para o efeito na respetiva página eletrónica.

3 — Os serviços ou entidades, referidos no n.º 1, devem ainda, através do IPQ, I. P.:

a) Comunicar, de imediato, à Comissão Europeia qualquer projeto de regra técnica, referindo 
as razões da necessidade de estabelecimento da mesma, salvo se as mesmas razões já transpa-
recerem do decreto -lei;

b) Transmitir, simultaneamente, o texto das disposições legislativas e regulamentares de base, 
caso o seu conhecimento seja necessário para apreciar o alcance do projeto de regra técnica, salvo 
se já tiver sido apresentado com uma comunicação anterior;

c) Comunicar à Comissão Europeia, nas condições referidas nas alíneas anteriores, as al-
terações significativas ao projeto de regras técnicas notificado, que tenham por efeito modificar o 
âmbito de aplicação, reduzir o calendário de aplicação inicialmente previsto ou aditar especificações 
e outras exigências, tornando -as mais rigorosas;

d) Comunicar à Comissão Europeia todos os pedidos apresentados ao IPQ, I. P., enquanto 
organismo nacional de normalização, com o objetivo de elaborar especificações técnicas ou uma 
norma para determinados produtos com vista à adoção de uma regra técnica para esses produ-
tos que constitua um projeto de regra técnica, indicando os motivos que justificam a sua adoção;

e) Comunicar, também, à Comissão Europeia, sempre que o projeto de regra técnica se destine, 
em especial, a limitar a comercialização ou a utilização de uma substância, de uma preparação ou 
de um produto químico, designadamente por razões de saúde pública, defesa dos consumidores ou 
proteção do ambiente, um resumo ou as referências dos dados pertinentes relativos à substância, 
à preparação ou ao produto em causa e os referentes aos produtos alternativos conhecidos e dis-
poníveis, na medida em que tais informações estejam disponíveis, bem como os efeitos previsíveis 
da medida sobre a saúde pública, a defesa dos consumidores e a proteção do ambiente, efetuando, 
quando necessário, uma análise de risco, de acordo com os princípios gerais de avaliação de riscos 
dos produtos químicos referidos na secção II. 3 do anexo XV do Regulamento (CE) n.º 1907/2006, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, 
autorização e restrição de substâncias químicas, na versão constante da Retificação, publicada no 
Jornal Oficial da União Europeia, de 29 de maio de 2007;
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f) Comunicar, de imediato, à Comissão Europeia o texto definitivo de qualquer regra técnica;
g) Considerar, na medida do possível, na elaboração final de uma regra técnica, as observa-

ções e pareceres circunstanciados que tenham sido feitos pela Comissão Europeia ou por outros 
Estados -Membros sobre o respetivo projeto.

4 — A Direção -Geral das Atividades Económicas, enquanto entidade responsável pela con-
solidação da posição nacional, pode, através do IPQ, I. P., dirigir a qualquer Estado -membro que 
tenha apresentado um projeto de regra técnica relativa a produtos ou de regras relativas a serviços, 
pareceres circunstanciados ou observações, com os comentários que considere pertinentes, após 
consulta das entidades governativas competentes em razão da matéria.

5 — Os pareceres circunstanciados referidos no número anterior, referentes a projetos de regras 
relativas aos serviços, não podem prejudicar as medidas de política cultural, nomeadamente no 
domínio do audiovisual, que os Estados -Membros possam adotar, nos termos do direito da União 
Europeia, tendo em conta a sua diversidade linguística, as especificidades nacionais e regionais, 
e os seus patrimónios culturais.

6 — No que respeita às especificações técnicas, outras exigências ou regras relativas aos 
serviços referidas na subalínea iii) da alínea f) do artigo 3.º, as observações ou os pareceres cir-
cunstanciados apenas podem incidir sobre os aspetos suscetíveis de constituir entraves às trocas 
comerciais ou, no que diz respeito às regras relativas aos serviços, à livre circulação dos serviços 
ou à liberdade de estabelecimento dos operadores de serviços, e não sobre a vertente fiscal ou 
financeira da medida em questão.

7 — As informações fornecidas ao abrigo do presente artigo não são consideradas confiden-
ciais, exceto se a confidencialidade da notificação for expressa e fundamentadamente requerida.

8 — O deferimento do pedido de confidencialidade não prejudica a realização de consultas, 
para efeitos de peritagem, por parte do Comité Permanente da Comissão ou dos serviços da Ad-
ministração Pública, por si ou através de pessoas singulares ou coletivas, devendo, no entanto, 
ser adotadas as precauções que o processo exigir.

9 — Sempre que os projetos de regras técnicas se insiram em medidas cuja comunicação na 
fase de projeto esteja prevista noutros atos da União Europeia, a comunicação a que se refere a 
alínea a) do n.º 3 do presente artigo pode ser efetuada nos termos desse ato, sob reserva de indicar 
formalmente que a comunicação é igualmente válida nos termos da Diretiva (UE) n.º 2015/1535, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015.

10 — A ausência de reação da Comissão Europeia, no âmbito da Diretiva (UE) n.º 2015/1535, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, em relação a um projeto de 
regra técnica, não prejudica a decisão a adotar no âmbito dos outros atos da União Europeia.

Artigo 6.º

Prazos de aprovação dos projetos de regras técnicas

1 — Nenhum projeto de regra técnica pode ser aprovado antes do decurso de três meses 
contados da data da receção pela Comissão Europeia da comunicação a que se refere a alínea a) 
do n.º 3 do artigo anterior.

2 — Sempre que a Comissão Europeia ou um Estado -membro emitir um parecer circunstanciado 
no prazo referido no número anterior, segundo o qual a medida prevista pode, eventualmente, criar 
obstáculos à livre circulação das mercadorias e dos serviços ou à sua liberdade de estabelecimento, 
o prazo de aprovação passa a ser de:

a) Quatro meses:

i) Quando o projeto de regra técnica adotar a forma de acordo voluntário na aceção da 
subalínea ii) da alínea f) do artigo 3.º;

ii) Quando se tratar de um projeto de regra relativa aos serviços definidos na alínea g) do artigo 3.º;

b) Seis meses, quando se tratar de qualquer outro projeto de regra técnica não relativa aos 
serviços.
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3 — Em caso de receção de pareceres circunstanciados emitidos pela Comissão Europeia ou 
por outro Estado -membro, nos termos do número anterior, compete ao IPQ, I. P., apresentar à Co-
missão Europeia um relatório, elaborado pelo serviço ou entidade proponente, sobre o seguimento 
que pretende dar a esses pareceres circunstanciados, devendo, sempre que oportuno e quando 
os mesmos respeitarem a projeto de regra relativa a serviços, indicar os motivos pelos quais não 
é possível ter em conta os referidos pareceres.

4 — O prazo referido no n.º 1 passa a ser de:

a) 12 meses:

i) Quando se tratar da adoção de projeto de regra técnica, com exclusão dos relativos aos 
serviços se, nos três meses subsequentes à data da sua receção, a Comissão Europeia manifestar 
intenção de propor ou adotar uma diretiva, um regulamento ou uma decisão sobre a matéria, nos 
termos do artigo 288.º do Tratado de Funcionamento da União Europeia;

ii) Quando a Comissão Europeia, nos três meses subsequentes à data da sua receção, verifi-
car que o projeto de regra técnica incide sobre matéria abrangida por uma proposta de diretiva, de 
regulamento ou de decisão apresentada ao Parlamento e ao Conselho nos termos do artigo 288.º 
do Tratado de Funcionamento da União Europeia;

b) 18 meses, se o Conselho adotar uma posição em primeira leitura durante o período referido 
na alínea anterior, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

5 — As obrigações a que se refere o número anterior cessam quando a Comissão Europeia 
informar os Estados -Membros que renuncia à intenção de propor ou adotar um ato vinculativo, ou 
que retira o seu projeto ou proposta, ou, ainda, quando o Parlamento Europeu, o Conselho ou a 
Comissão Europeia adotem um ato vinculativo nesse domínio.

Artigo 7.º

Exceções

1 — O disposto nos artigos 5.º e 6.º não é aplicável às disposições legislativas, regulamentares 
ou administrativas, ou aos acordos voluntários que prossigam as seguintes finalidades:

a) Dar cumprimento a atos vinculativos da União Europeia cujo efeito seja a adoção de espe-
cificações técnicas ou de regras relativas aos serviços;

b) Observar os compromissos decorrentes de um acordo internacional cujo efeito seja a ado-
ção de especificações técnicas ou de regras relativas aos serviços e que sejam comuns a toda a 
União Europeia;

c) Invocar cláusulas de salvaguarda previstas em atos vinculativos da União Europeia;
d) Aplicar o disposto no n.º 1 do artigo 12.º da Diretiva n.º 2001/95/CE, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 3 de dezembro de 2001, relativa à segurança geral dos produtos;
e) Dar apenas execução a acórdãos do Tribunal de Justiça da União Europeia;
f) Alterar apenas uma regra técnica na aceção da alínea g) do artigo 2.º, de acordo com um 

pedido da Comissão Europeia, tendo em vista eliminar entraves às trocas comerciais, livre circulação 
dos serviços ou à liberdade de estabelecimento dos operadores de serviços.

2 — O disposto nos n.os 4 e 5 do artigo anterior não se aplica aos acordos voluntários a que 
se refere a subalínea ii) da alínea f) do artigo 3.º

3 — O disposto no artigo anterior também não é aplicável:

a) Às disposições legislativas, regulamentares e administrativas que visem a proibição de 
fabrico, na medida em que não entravem a livre circulação dos produtos;

b) Às especificações técnicas ou outras exigências, nem às regras relativas aos serviços a 
que se refere a subalínea iii) da alínea f) do artigo 3.º
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Artigo 8.º

Procedimento de urgência

1 — O previsto no artigo 6.º não é aplicável quando:

a) Por razões de urgência, resultantes de uma situação grave e imprevisível, que envolva a 
defesa da saúde das pessoas e dos animais, a preservação das plantas ou a segurança e, no que 
se refere às regras relativas aos serviços, a ordem pública, em especial a proteção dos menores, 
seja necessário elaborar, com a maior brevidade, regras técnicas a adotar e a aplicar de imediato, 
sem possibilidade de proceder a uma consulta;

b) Por razões de urgência resultantes de uma situação grave que envolva a proteção da se-
gurança e integridade do sistema financeiro, nomeadamente tendo em vista a defesa dos deposi-
tantes, investidores e segurados, se torne necessário adotar e aplicar de imediato regras relativas 
a serviços financeiros.

2 — Na comunicação a que se refere a alínea a) do n.º 3 do artigo 5.º devem constar os mo-
tivos que justificam a urgência das medidas em questão.

Artigo 9.º

Referência à diretiva

A adoção de regras técnicas pela legislação nacional deve fazer referência à Diretiva (UE) 
n.º 2015/1535, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, relativa aos 
procedimentos de informação no domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos 
serviços da sociedade da informação.

Artigo 10.º

Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 58/2000, de 18 de abril.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de junho de 2020. — António Luís Santos 
da Costa — Pedro Gramaxo de Carvalho Siza Vieira — Augusto Ernesto Santos Silva.

Promulgado em 23 de junho de 2020.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 25 de junho de 2020.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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ANEXO I

Lista dos serviços que não estão abrangidos pela alínea d) do artigo 2.º

1 — Serviços que não são prestados «à distância»

Os serviços prestados na presença física do prestador e do destinatário, ainda que a sua 
prestação implique a utilização de dispositivos eletrónicos:

a) Exames ou tratamentos num consultório médico por meio de equipamentos eletrónicos, 
mas na presença física do paciente;

b) Consulta de um catálogo eletrónico num estabelecimento comercial na presença física do cliente;
c) Reserva de um bilhete de avião de uma rede de computadores numa agência de viagens 

na presença física do cliente;
d) Disponibilização de jogos eletrónicos numa sala de jogos na presença física do utilizador.

2 — Serviços que não são fornecidos «por via eletrónica»

a) Serviços cujo conteúdo é material, mesmo quando impliquem a utilização de dispositivos 
eletrónicos:

i) Distribuição automática de notas e bilhetes, tais como notas de banco e bilhetes de comboio;
ii) Acesso às redes rodoviárias, parques de estacionamento e instalações análogas, mediante 

pagamento, mesmo que existam dispositivos eletrónicos à entrada e ou saída para controlar o 
acesso e ou garantir o correto pagamento;

b) Serviços «off -line»: distribuição de CD -ROM ou de «software» em disquetes;
c) Serviços não fornecidos por intermédio de sistemas eletrónicos de armazenagem e pro-

cessamento de dados:

i) Serviços de telefonia vocal;
ii) Serviços de telecópia e telex;
iii) Serviços prestados por telefonia vocal ou telecópia;
iv) Consulta de um médico por telefone ou telecópia;
v) Consulta de um advogado por telefone ou telecópia;
vi) Marketing direto por telefone ou telecópia.

3 — Serviços que não são fornecidos «mediante pedido individual de um destinatário de serviços»

Serviços fornecidos por envio de dados sem pedido individual e destinados à receção si-
multânea por um número ilimitado de destinatários (transmissão de «ponto para multiponto»):

a) Serviços de radiodifusão televisiva, referidos na alínea e) do n.º 1 do artigo 1.º da Diretiva 
n.º 2010/13/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 10 de março de 2010;

b) Serviços de radiodifusão sonora;
c) Teletexto televisivo.

ANEXO II

Lista indicativa dos serviços financeiros previstos na alínea e) do artigo 2.º

a) Serviços de investimento;
b) Operações de seguro e resseguro;
c) Serviços bancários;
d) Operações relativas aos fundos de pensões;
e) Serviços relativos a operações a prazo ou em opção.
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Estes serviços compreendem em especial:

a) Os serviços de investimento referidos nos artigos 290.º e 291.º do Código dos Valores Mo-
biliários, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 486/99, na sua redação atual, os serviços de organismos 
de investimento coletivo;

b) Os serviços abrangidos pelas atividades que beneficiam do reconhecimento mútuo con-
templados no anexo I da Diretiva n.º 2013/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 
junho de 2013;

c) As operações respeitantes às atividades de seguro e resseguro referidas no regime jurídico 
de acesso e exercício da atividade seguradora e resseguradora, aprovado pelo Lei n.º 147/2015, 
de 9 de setembro, na sua redação atual.

113347167 
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